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APRESENTAÇÃO 

Inserida em vários fatores que violam os direitos humanos, a violência é considerada um grave 

problema de saúde pública. Afeta diretamente a qualidade de vida da população e representa uma questão 

social importante dentro do contexto de saúde no Brasil. A violência se caracteriza por toda ação ou omissão 

que prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o pleno direito ao 

desenvolvimento de um indivíduo (Abreu et al., 2018). 

A violência é um fenômeno complexo que se construiu por meio de dinâmicas políticas e socioculturais 

estabelecidas pelo poder do mais forte sobre o mais fraco. O conceito de violência segundo a Organização 

Mundial de Saúde – OMS se define como o uso intencional da força física ou poder em ameaça ou na prática, 

contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou possa resultar em 

sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação (Abreu et al., 2018). 

Dentro das categorias de violências existe a violência interpessoal que é quando a violência é 

direcionada por outro indivíduo ou por um grupo e a violência autoinfligida, que seria quando uma pessoa 

inflige a si mesma (Dahlberg & Krug, 2007). 

A violência interpessoal abrange a violência doméstica (aquela que acontece em âmbito domiciliar ou 

entre pessoas correlacionadas por vínculo afetivo) e, a violência comunitária (aquela que ocorre em locais 

públicos por pessoas ou grupo delas sem vínculo relacional). Enquanto que as lesões autoprovocadas são 

comportamentos que fomentam o desejo de dar fim a própria vida podendo se subdividir em autoagressão 

e atitudes suicidas; compreende atos de automutilação como arranhões, cortes e mordidas e atos 

intencionais de acabar com a vida com ou sem plano elaborado, caracterizando-se como uma tentativa na 

intenção de se matar (Bahia et al., 2017). 

Uma das ações do Ministério da Saúde no enfrentamento da epidemia de violência tem sido monitorar 

a violência com a finalidade de vigilância epidemiológica, considerando que a temática no Brasil recebeu 

maior atenção nas últimas décadas com relação às pesquisas e planos de enfrentamento e intervenção 

(Veloso et al., 2013). 

A vigilância epidemiológica de violências pretende subsidiar ações de enfrentamento dos 

determinantes e condicionantes das causas externas, bem como obter informações sobre as características 

desses agravos (Veloso et al., 2013). 

A notificação de violência é compulsória para qualquer profissional de saúde que tenha contato com 

a pessoa em situação de violência, independentemente de ser confirmada ou não, a suspeita já se torna 

motivo de realização da notificação. Essa ação contribui para elaboração de políticas públicas e 

consequentemente amparar e cuidar da pessoa que vivencia alguma situação de violência (Silva, 2018). 

A legislação e os atos normativos que regem essa obrigatoriedade podem ser encontrados no Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8.069/1990; a Lei nº 10.778/2003, que institui a 

notificação compulsória de violência contra a mulher; e a Lei nº 10.741/2003 – que define o Estatuto do Idoso 

(Brasil, 1990, 2003a, 2003b). Assim sendo, a notificação passa a ser vista como uma das estratégias do 

Ministério da Saúde para realizar ações contra violência e estratégias para articulação de políticas públicas 

(Veloso et al., 2013). No contexto da violência, as populações vulnerabilizadas são afetadas em geral por 

situações de violência de forma mais frequente. Estendidos a esse público estão também as populações 

negra, LGBT, indígenas, pessoas com deficiência e em situação de rua, que inseridas nesse cenário, aplicam-

se às legislações estabelecidas para notificação e proteção a todos em sociedade sem exclusão. 

Neste sentido, este instrutivo tem por objetivo instrumentalizar os profissionais da rede de saúde do 

Distrito Federal de instituições públicas e privadas no adequado preenchimento da ficha de notificação de 



 

 

violência interpessoal/autoprovocada conforme a realidade do território e, de forma complementar ao 

instrutivo do Ministério da Saúde como instrumento de apoio no processo de notificação pelas diversas 

unidades notificadoras. 

A segunda edição traz destaque às situações de dúvidas e equívocos mais frequentes no 

preenchimento da ficha de notificação de violência que foram identificados na rotina de qualificação. 

Informações relevantes também foram implementadas a fim de melhorar a completitude e a qualidade da 

informação registrada.



 

 

A VIGILÂNCIA DA VIOLÊNCIA 

A vigilância de violência (VIVA) foi instituída pela Portaria nº 1.356/2006, entre os anos de 2006 a 2008 
esta foi implantada nos serviços de referência para violência e, a partir de 2009 o VIVA passou a compor o 
sistema de informação de agravos de notificação (Sinan) integrando a lista de notificação compulsória em 
unidades sentinela. A partir da publicação da Portaria nº 104/2011, a violência interpessoal e autoprovocada 
passou a ser objeto de notificação compulsória no Sinan pelos profissionais de saúde de todos os 
estabelecimentos de saúde públicos ou privados. 

O Sistema Nacional de Agravos Notificáveis – Sinan é um sistema de processamento de dados 
alimentado pela ficha de notificação individual de doenças e agravos incluídos na lista nacional de notificação. 
Essa lista se constitui de danos relevantes por sua vulnerabilidade, magnitude, disseminação e 
transcendência (Girianelli et al., 2018). 

Neste período (2009 a 2023) o Distrito Federal acumula marco de mais de 71.000 fichas de notificação 
(banco Sinan DF de 05/06/2024), dentre todas as tipologias incluídas e as populações previstas na definição 
de caso de notificação compulsória (Brasil, 2016). 

As informações obtidas a partir das notificações possibilitam o monitoramento espaço-temporal 
subsidiando as ações para sua prevenção e controle. Para garantir a eficiência da vigilância, é necessário que 
essas informações sejam qualificadas. 

A qualidade dos dados pode ser categorizada conforme a dimensão da completude, consistência e 
confiabilidade. A completude diz respeito ao completo preenchimento dos registros, a consistência à 
coerência entre campos relacionados e a confiabilidade à fidedignidade aos dados originais registrados nas 
unidades de saúde. 

Sabe-se que a falta de informações confiáveis pode comprometer tanto a formulação de indicadores 
de saúde e estudos epidemiológicos quanto a implementação de medidas para melhorar o nível de vida da 
população. A notificação em tempo oportuno é essencial para o cuidado integral do indivíduo e para as ações 
de vigilância. 

Considerando-se que uma base de dados de boa qualidade deve ser completa, fidedigna aos dados 
originais registrados nas unidades de saúde, sem duplicidades, devendo seus campos ser totalmente 
preenchidos e consistentes, torna-se necessário avaliar a subnotificação e a confiabilidade dos dados a partir 
de rotinas de vigilância para a qualificação da informação. 

A rotina de vigilância para qualificação da informação do banco de dados do Distrito Federal chama a 
atenção para a dificuldade no preenchimento de determinados campos da ficha, seja pela frequência de erro 
no preenchimento, seja pela quantidade de campos com informação em branco ou ignorada. A porcentagem 
de incompletude varia de 20 a 100% a depender do campo em análise, empobrecendo a qualidade da 
informação registrada; do elevado volume de duplicidades onde o mesmo agravo é notificado mais de uma 
vez para o mesmo usuário e pela quantidade de dados inconsistentes. 

Este Instrutivo foi elaborado com base no acompanhamento periódico do banco de dados da violência 
no Distrito Federal visando facilitar o processo de preenchimento da ficha de notificação dos profissionais de 
saúde deste território bem como a qualificação da informação como um todo. 

 

“Sem dados você é apenas mais uma pessoa com uma 
opinião. ”  

                           
                       William Edwards Deming (1900-1993) 

 



 

 

INTRODUÇÃO 

Este Instrutivo foi elaborado na sequência e lógica da ficha de notificação de violência interpessoal e 
autoprovocada do Ministério da Saúde. E irá apresentar informações quanto ao preenchimento de cada 
campo da ficha conforme as diretrizes de vigilância da violência no Distrito Federal. 

Os campos da ficha são organizados em 9 grupos de informação: 

1. Dados Gerais 
2. Notificação Individual 
3. Dados de Residência 
4. Dados da Pessoa Atendida 
5. Dados da Ocorrência 
6. Violência 
7. Violência Sexual 
8. Dados do Provável Autor da Violência 
9. Evolução e Encaminhamentos 

 

O Distrito Federal utiliza modelo de ficha similar ao do Ministério da Saúde, divergindo apenas na 
versão impressa. As alterações visam facilitar o preenchimento do formulário mas requer atenção na sua 
digitação no Sinan Net. 

O modelo vigente da ficha de notificação é o de identificação 07/2015. Esta informação se encontra 
no rodapé da primeira página da ficha. Está disponível no site da SES DF através do link: 
https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/Ficha_de_Notificacao_de_Violencias_Interpessoal_e_a
utoprovocada+%281%29.pdf/98bb76df-1e0b-3c0a-7e94-f9ef59f62e91?t=1695835818074. 

 



 

 

 
 



 

 

 

 

 

 



 

 

DADOS GERAIS - Campos 1 a 9. 

Refere-se ao grupo de informações relativo à unidade de saúde responsável pelo atendimento. 
Agregam as informações da data da notificação e a data da ocorrência da violência. 

 

1. Tipo de Notificação 

A Ficha de notificação é um instrumento de comunicação em vigilância com o intuito de subsidiar 
políticas públicas na temática da violência para oferecer e qualificar serviços de enfrentamento nessa área. 

Essa ficha é de preenchimento individual e de evento único, ou seja, preenche-se uma ficha de 
notificação para cada situação de violência vivenciada pela mesma pessoa independente se de casos de 
violência suspeitos ou confirmados. 

2. Agravo/Doença 

A ficha de investigação individual utilizada pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(Sinan) é a de Violência Interpessoal/Autoprovocada, ou seja, essa ficha é o instrumento de coleta de dados 
independentemente da natureza das situações de violência. 

A violência interpessoal se refere a todas as situações de violências relacionais em que há intenção de 
agredir, abusar, humilhar, abandonar e explorar de forma real ou potencial de uma pessoa contra outra 
com predominância do propósito do ato violento (CECÍLIO, et al, 2012). 

A autoprovocada é definida como o ato intencional de acabar com a própria vida. É usada para os casos 
de tentativas de suicídio (comportamentos suicidas não fatais) e automutilações (ferir-se propositalmente). 
Importante ressaltar que a ficha de notificação serve para os casos de tentativas de suicídio podendo ou não 
ter um plano concretizado, e não para o ato consumado, a morte. Nesse caso preencher a ficha de notificação 
de violência interpessoal/autoprovocada para a tentativa e a DO no óbito em decorrência de êxito de 
tentativa de suicídio prévia e, enquanto a ficha de notificação deve ser preenchida por qualquer profissional 
de saúde, a declaração de óbito é preenchida pelo médico que declarou o óbito. 

O código apresentado no campo ao lado de Agravo/doença, item 2, se refere à Classificação 
Internacional de Doenças – CID 10 Y09: AGRESSÕES POR MEIOS NÃO 
ESPECIFICADOS. Esse CID engloba toda a violência seja esta interpessoal ou 
autoprovocada, por ambas se tratarem de agressões, situações de violência com 
intencionalidade, contra outra pessoa ou contra si mesmo. Esse código indica a 
temática contemplada na ficha. 

3. Data da Notificação 

A data da notificação é a data de 
preenchimento da ficha, o dia em que foi 
identificada a situação de violência. Atente-se 
para não registrar a data de nascimento nesse 
local ou a data de ocorrência. É importante que a data a ser inserida no Sinan NET, seja concordante com a 
data registrada na ficha de notificação. 

CÓDIGO – (CID 10) 

Y09 

É A DATA DO PREENCHIMENTO DA FICHA DE 

NOTIFICAÇÃO 



 

 

A Portaria nº 1.271/2014 atualizou a lista de doenças e agravos de notificação compulsória atribuindo 
caráter imediato (em até 24 horas) à notificação de casos de violência sexual e da tentativa de suicídio. 
Atenção ao prazo de notificação das demais violências (física, psicológica, negligência, etc.) que é de até uma 
semana da suspeita da situação de violência. Atualmente a Portaria vigente é a nº 2.010/2023. 

4. UF 

Sendo a unidade notificadora equipamento público ou privado do Distrito Federal, 
a UF será sempre DF e a ficha pertencerá ao conjunto de notificações do DF. Se o 
equipamento estiver localizado em outra unidade federativa, constará a sigla do respectivo estado e 
pertencerá ao conjunto do mesmo. 

5. Município de Notificação 

O Distrito Federal é a única unidade federativa do país 
com um só município, BRASÍLIA. A diretriz nacional para 
preenchimento dos municípios é a tabela oficial do IBGE. 

6. Unidade Notificadora 

As notificações de violência tornaram-se compulsórias para todos os serviços de saúde, públicos ou 
privados do Brasil. (Portaria nº 104/2011). 

Os parceiros da rede intersetorial necessitam de pactuação considerando a necessidade de definições 
de responsabilidades, sendo a digitação no Sinan NET ação exclusiva da saúde. A informação de violência na 
rede intersetorial ocorre através das comunicações de caso. 

Importante registrar corretamente a natureza do equipamento responsável pelo preenchimento da 
ficha de notificação (Unidade de Saúde, Unidade de Assistência Social, Estabelecimento de Ensino, Conselho 
Tutelar, Unidade de Saúde Indígena, Centro Especializado de Atendimento à Mulher – CEAM). 

7. Nome da Unidade Notificadora 

Este campo tem preenchimento automático pelo sistema sempre que a informação do campo 6 indicar 
se tratar de estabelecimento de saúde. 

8. Unidade de Saúde 
Nesse campo deve-se informar o nome da unidade de saúde responsável pelo preenchimento da ficha 

de notificação, mesmo que esta seja encaminhada para outra unidade para digitação. O nome informado 
deve seguir a nomenclatura oficial de registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, 
ou seu código. 

Unidades sem CNES devem realizar sua 
atualização cadastral no setor de cadastro da gestão 
estadual e informar na unidade gestora do Sinan para 
atualização do sistema. 

9. Data de Ocorrência da Violência 

A data de ocorrência da violência se refere ao dia do acontecimento do fato. Esse campo é obrigatório, porém 
a data não precisa ser exata, sendo importante que a aproximação seja a melhor possível. Sugere-se utilizar 
a informação obtida na entrevista de acolhimento. Caso a pessoa não consiga se lembrar exatamente da data 
da violência, ela pode ser ajudada através da utilização da memória evocativa ou associativa correlacionando 

o evento a momentos de vivência ou datas relevantes como 
aniversários, feriados, comemorações. 

É SEMPRE DF 

BRASÍLIA É O ÚNICO MUNICÍPIO DO DF 

A INFORMAÇÃO CORRETA DO CAMPO 8 IRÁ 

ALIMENTAR O CAMPO 6 AUTOMATICAMENTE 

DIA DA OCORRÊNCIA DA VIOLÊNCIA 



 

 

Nos casos em que não é possível fazer esta aproximação, deve-se informar dia e mês da ocorrência 
igual ao do atendimento e ano igual ao ano do evento. Desta forma, os eventos com data incerta estarão 
homogeneamente distribuídos ao longo dos anos. 

É importante garantir a notificação oportuna dos casos, a fim de permitir a implementação de 
intervenções apropriadas para o cuidado e proteção da pessoa em situação de violência. Desse modo, 
considerando os prazos para atualização da base de dados nacional do Sinan utilizada para fins de vigilância 
e a oportunidade da notificação para intervenções, recomenda-se comedimento na decisão de notificar 
eventos ocorridos mais de 5 anos antes do atendimento, uma vez que esses casos podem distorcer as 
estatísticas sobre violência e, portanto, não deverão compor a base de dados nacional. 

NOTIFICAÇÃO INDIVIDUAL - Campos 10 a 18. 

 

10. Nome do Paciente 

Preencher com o nome da pessoa atendida que vivenciou a situação de 
violência. Esta informação se refere ao nome com registro em cartório. 
Informar nome completo e sem abreviaturas. 

11. Data de Nascimento 

É a data de nascimento da pessoa que sofreu a violência. Deve-se atentar para não preencher com a 
data de notificação, data da ocorrência ou ainda, data de 
nascimento do informante / acompanhante em detrimento da 
vítima. 

12. Idade 

Campo de preenchimento automático quando o campo 11 estiver corretamente preenchido. Quando 
a data de nascimento é ignorada, este campo é preenchido com a 
idade aparente da vítima. 

13. Sexo 

Preencher com a letra correspondente ao sexo biológico da 
pessoa atendida em situação de violência. M para masculino e F para 
feminino. 

14. Gestante 

Esse campo será preenchido nos casos de pessoas do sexo feminino e em idade fértil que estão 
gestantes no momento da violência. A opção “NÃO” indica as pessoas do sexo feminino e em idade fértil que 

NOME COMPLETO 

DATA DO NASCIMENTO DA VÍTIMA 

DATA DO NASCIMENTO DA VÍTIMA 

É O SEXO BIOLÓGICO DA VÍTIMA 



 

 

não estejam gestantes no momento do fato. E, a opção “IGNORADO” àquelas que não souberem referir o 
status gestacional ou limítrofes da idade fértil. 

Pessoas do sexo masculino ou aquelas fora de idade fértil 
(crianças e idosos independente do sexo) têm o campo 
preenchido como “NÃO SE APLICA”. 

15. Raça/Cor 

A informação de raça/cor é de preenchimento obrigatório na saúde 
(Portaria nº 344/2017), e tem caráter autodeclarado. Acompanhantes ou 
responsáveis devem declarar a raça/cor da vítima. 

16. Escolaridade 

A informação de escolaridade se refere ao último ano concluído 
com aprovação. A opção “NÃO SE APLICA” cabe às crianças com menos 
de 6 anos de idade, enquanto que a opção “IGNORADO” deve ser utilizada 
apenas quando a vítima estiver inconsciente. 

17. Número do Cartão SUS 

O número do cartão do SUS consta no cadastro de saúde dos usuários de serviços de saúde e além de 
oportunizar o acesso ao prontuário, também tem função no processo de faturamento. 

18. Nome da Mãe 

Informar o nome completo e sem abreviaturas conforme registrado em documentos oficiais. Em casos 
de pessoas sem documentos, este campo pode ser preenchido 
com a informação fornecida no momento do atendimento ou 
ser obtido no cadastro de saúde.

PODE-SE UTILIZAR O RESULTADO DO 

TESTE RÁPIDO DE GRAVIDEZ 

RAÇA/COR DA VÍTIMA 

ESCOLARIDADE DA VÍTIMA 

NOME COMPLETO DA MÃE DA VÍTIMA 

NOTIFIQUE TODA SUSPEITA DE CASO, ISTO 

PODE SIGNIFICAR INTERVENÇÃO 

OPORTUNA E SALVAR VIDAS 



 

 

DADOS DE RESIDÊNCIA - Campos 19 a 32. 

 

19. UF 

Preconiza-se informar a unidade federativa da 
residência permanente da vítima (local onde estuda, 
trabalha, ou exerce suas atividades rotineiras) em 
detrimento das moradias provisórias (hotéis, 
albergues, abrigos, casas de passagem). Pode não ser 
coincidente com o endereço do cadastro, devendo ser 
confirmado no momento do preenchimento da ficha de notificação. 

Admite ser preenchido com uma entre todas as siglas das unidades federativas do país, para as pessoas 
residentes no BRASIL. 

20. Município de Residência 

Deve ser preenchido com o nome oficial do município (Tabela IBGE) de residência em conformidade 
com a UF informada no campo 19. 

As pessoas residentes no Distrito Federal têm Brasília como município obrigatoriamente. 

21. Distrito/RA 

O Distrito Federal do ponto de vista político é a única unidade federativa do país constituída por 
município único. Enquanto que do ponto de vista 
administrativo está organizado em regiões 
administrativas. Segundo a IPEDF CODEPLAN o DF é 
constituído por 35 RA1. O Sinan traz alguns arranjos a 
partir da lista oficial disponibilizada pela IPEDF 
CODEPLAN. 

A pessoa em situação de violência e residente no 
DF deve ter a RA de residência informada conforme o 
ANEXO 1. 

Pessoas em situação de rua devem ter os dados 
de residência preenchidos com a RA e o local de 
permanência usual ou preferencial. Registrando 
também a informação no campo 55. 

22. Bairro 

A organização por bairros é uma estratégia de ocupação do espaço urbano, conferindo características 
socioeconômicas particulares admitindo estratégias individualizadas do poder público. 

 
1 http://infodf.codeplan.df.gov.br/?page_id=2414 

OS DADOS DA MORADIA PROVISÓRIA DEVEM 

SER REGISTRADOS NO CAMPO DE 

OBSERVAÇÕES ADICIONAIS, AO FINAL DA 

FICHA DE NOTIFICAÇÃO 

RA   BAIRRO 

* PLANO PILOTO  * ASA NORTE 

                * ASA SUL 

                * SETOR NOROESTE 

* SMU 

* VILA PLANALTO 

* VILA TELEBRASILIA 

EXEMPLO 

 



 

 

Cada região administrativa tem seus bairros oficialmente definidos e reconhecidos. O ANEXO 1 traz as 
opções de preenchimento para este campo. 

23. Logradouro 
24. Número 
25. Complemento 
26. Geo Campo 1 
27. Geo Campo 2 
28. Ponto de Referência 
29. CEP 

Preencher o endereço (campos 23 a 29) COMPLETO e atualizado da pessoa em situação de violência, 
com o nome da rua, número, complemento, CEP e, ponto de referência. 

30. Telefone 

O número do telefone com DDD viabiliza o contato 
dos serviços de acolhimento com a pessoa em situação 
de violência, podendo ser registrado número próprio ou 
de contato de confiança. 

Os números de cuidadores e responsáveis também 
podem ser utilizados. 

Se o paciente estiver em situação de risco, obter o endereço e telefone da pessoa de maior confiança 
do (a) paciente. 

31. Zona 

Esta informação tem papel relevante no desenvolvimento de políticas públicas protetivas e 
implantação de ações e serviços que atendam a população em vulnerabilidade para a violência. 

32. País 

A informação do país é subentendida para 
residentes no Brasil e imprescindível quando a 
pessoa em situação de violência residir fora do Brasil.

O ENDEREÇO DEVE ESTAR COMPLETO E 

ATUALIZADO FACILITANDO O PROCESSO DE 

BUSCA-ATIVA 

CUIDADO PARA NÃO REGISTAR O NÚMERO 

DO SUPOSTO AUTOR NOS CASOS DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA COMO MEIO DE 

CONTATO COM A VÍTIMA 

ESTRANGEIROS DEVEM TER O REGISTRO DO SEU 

PAÍS DE RESIDÊNCIA, MESMO COM ALGUNS 

MESES DE PERMANÊNCIA NO BRASIL 

A NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA É SIGILOSA E O 

EVENTO SÓ DEVE SER DIVULGADO POR MEIO DE 

“NOTICIA DE CASO”.  É OBRIGATÓRIA A 

COMUNICAÇÃO DE CASOS EM SITUAÇÕES DE 

RISCO DE MORTE, CONFORME LEGISLAÇÃO 



 

 

DADOS DA PESSOA ATENDIDA (VÍTIMA) - Campos 33 a 39. 

 

33. Nome Social 

Campo complementar ao campo 10. Deve 
ser preenchido sempre que o nome social for 
informado, conforme as diretrizes da Portaria nº 
1.820/2009. 

34. Ocupação 

A atividade que a pessoa em situação de violência exerce, conforme a 
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. Nem sempre a ocupação 
corresponde à profissão, por necessidade de ingresso ou manutenção no mercado de trabalho. 

O estudo formal no Brasil tem início entre 6 e 7 anos de idade com o ensino fundamental I, crianças 
menores de 6 anos devem ter a informação “NÃO SE APLICA”. E aquelas a 
partir de 6 anos, devem ter a informação registrada como “estudante”. 
Adolescentes a partir de 14 anos podem ser “aprendiz”. 

35. Situação Conjugal/Estado Civil 

A informação de situação conjugal em 
crianças de até 9 anos é “NÃO SE APLICA”. 

"ESTUPRO DE VULNERÁVEL Menores de 14 anos em atividade sexual mesmo que consensual. (Art. 
217ª - Código Penal)" Deve-se notificar para violência sexual. 

36. Orientação Sexual 

Campo de preenchimento obrigatório 
para pessoas maiores de 10 anos 
(adolescentes, pessoas adultas e pessoas 
idosas). 

37. Identidade de Gênero 

A identidade de gênero informa o gênero com o qual a pessoa se identifica, remete ao significado 
sociocultural associado ao sexo. Aqueles cuja identidade de gênero é coincidente com o sexo biológico, tem 
o campo preenchido como “NÃO SE APLICA”, além das crianças. 

38. Possui algum tipo de Deficiência/Transtorno? 

Esta informação tem papel relevante no 
desenvolvimento de políticas públicas protetivas e 
implantação de ações e serviços que atendam a 
população em vulnerabilidade para a violência. 

O REGISTRO DO NOME SOCIAL DE TRAVESTIS OU 

TRANSSEXUAIS CONSTITUI UM DIREITO PREVISTO 

EM LEI. 

TRABALHA COM O QUÊ? 

CRIANÇAS A PARTIR DE 6 

ANOS SÃO ESTUDANTES 

PELO ECA, SITUAÇÕES CONJUGAIS EM MENORES 

DE 12 ANOS DEVEM SER ENCAMINHADAS AO 

CONSELHO TUTELAR PARA INVESTIGAÇÃO 

ORIENTAÇÃO SEXUAL E IDENTIDADE DE GÊNERO SÃO 

INFORMAÇÕES “NÃO SE APLICA” PARA CRIANÇAS 

ATENÇÃO: QUANDO O CAMPO 38 FOR PREENCHIDO 

COM “NÃO” OU ”IGNORADO”, A ÚNICA OPÇÃO PARA 

O CAMPO 39 É “NÃO SE APLICA” 



 

 

39. Se sim, qual o tipo de Deficiência/Transtorno? 

Esta informação tem papel relevante no desenvolvimento de políticas públicas protetivas e 
implantação de ações e serviços 
que atendam a população em 
vulnerabilidade para a violência. 

DADOS DA OCORRÊNCIA - Campos 40 a 54. 

 

40. UF 

41. Município de Ocorrência 

42. Distrito/RA 

43. Bairro 

44. Logradouro 

45. Número 

46. Complemento 

47. Geo Campo 3 

48. Geo Campo 4 

49. Ponto de referência 

50. Zona de Ocorrência 

51. Hora de Ocorrência 

Esta informação tem papel relevante no desenvolvimento de políticas públicas protetivas e 
implantação de ações e serviços que atendam a população em vulnerabilidade para a violência. O formato 
a ser informado é o internacional (24h:00min). 

52. Local de Ocorrência 

Refere-se à destinação ou uso 
do local onde ocorreu a violência. 
Esta informação tem papel 
relevante no desenvolvimento de 
políticas públicas protetivas e 
implantação de ações e serviços que 
atendam a população em 
vulnerabilidade para a violência. 

ATENÇÃO: ESTE CAMPO REQUER DIAGNÓSTICO CLÍNICO. NÃO 

REFLETE A PERCEPÇÃO DO PROFISSIONAL DE SAÚDE, FAMÍLIA OU 

CUIDADOR / RESPONSÁVEL 

A SAÚDE PRECONIZA O LOCAL DE RESIDÊNCIA EM DETRIMENTO 

AO DE OCORRÊNCIA, MAS SEMPRE QUE POSSÍVEL DEVE-SE 

COLETAR E REGISTRAR ESTA INFORMAÇÃO 

OS CAMPOS 40 A 50 DEVEM SER PREENCHIDOS CONFORME AS 

ORIENTAÇÕES DOS CAMPOS 19 A 28, ATENTANDO-SE QUE A 

INFORMAÇÃO AQUI É SOBRE O LOCAL DE OCORRÊNCIA 

*RESIDÊNCIA   *HABITAÇÃO COLETIVA 
*ESCOLA   *LOCAL DE PRÁTICA ESPORTIVA 
*BAR / SIMILARES  *VIA PÚBLICA 
*COMÉRCIO / SERVIÇOS *CONSTRUÇÃO / INDÚSTRIA 
*OUTRO: SERVIÇOS DE SAÚDE 



 

 

53. Ocorreu outras vezes? 

Trata-se da informação de casos recorrentes do mesmo 
tipo de violência que uma mesma pessoa tenha vivenciado, 
independentemente de ser ou não o mesmo autor. 

É importante destacar, ainda, que a situação de violência 
se configura, frequentemente, como um quadro crônico e 

recorrente. Por esse motivo, nos casos de violência crônica, ou de repetição, deve-se registrar na notificação 
a ocorrência mais recente.  

Para isso, no campo 9 (Data da ocorrência da violência), indique a data de ocorrência da última 
agressão sofrida e caso se trate de violência de repetição, no campo 53 (Ocorreu outras vezes?), preencha a 
opção 1 - Sim. Preencha toda a notificação com a descrição da última violência sofrida. Caso considere 
relevante ou necessário incluir informações sobre violências anteriores, essas informações devem ser 
descritas ao final da ficha, no campo de ‘Observações adicionais’. NT 62/2022 - MS 

Nos casos de notificação de violências antigas, destaca-se, ainda, que os dados da pessoa devem ser 
preenchidos conforme sua condição na data da ocorrência da violência.  

54. A lesão foi autoprovocada? 

Esse campo se refere exclusivamente à natureza 
da violência, se interpessoal (dois ou mais atores, a 
pessoa agredida é diversa do autor) ou se 
autoprovocada (um único ator, a pessoa agredida é o 
autor). 

As violências autoprovocadas de notificação são a automutilação e a tentativa de suicídio. 

 

 

 

 

 

VIOLÊNCIA - Campos 55 a 57. 

 

55. Essa violência foi motivada por: 

Trata-se da motivação do autor para realizar a violência, a possível 
causa que o levou ao ato em si. 

RECORRÊNCIA: 
REPETIÇÃO DE ATO VIOLENTO SEMPRE DE 
UM MESMO TIPO EM UM ÚNICO INDIVÍDUO 

PARA SER UMA VIOLÊNCIA AUTOPROVOCADA 
TEM QUE EXISTIR INTENÇÃO REAL DE FERIR, 
LESAR, PROVOCAR DOR E SOFRIMENTO 

*VIOLÊNCIA AUTOPROVOCADA = “SIM”             CAMPO 56 “OUTROS” 

*VIOLÊNCIA INTERPESSOAL = “NÃO” 

*PARA ESTE CAMPO SER “IGNORADO”, É OBRIGATÓRIO 
DESCONHECER O AUTOR E, O MÉTODO SER POSSÍVEL TANTO PARA A 
VIOLÊNCIA INTERPESSOAL QUANTO PARA A AUTOPROVOCADA 

IMPORTANTE PARA AS 
VIOLÊNCIAS INTERPESSOAIS 



 

 

É neste campo que consta a informação das pessoas em situação 
de rua, unidades para pernoite temporário ou moradia provisória, para 
esta população. 

56. Tipo de violência 

O tipo de violência se aproxima ao tipo de dano causado pelo ato violento, um ou mais tipos de 
violência podem ocorrer em um único ato violento e, uma mesma pessoa pode ser submetida a mais de um 
ato violento.  

Registra-se o tipo principal do ato de violência objeto da 
notificação. Os tipos de violência secundários devem ser 
informados no campo observações adicionais no final da ficha de 
notificação. A pessoa vítima de mais de um ato violento deve ter 
tantas fichas de notificação quantos atos violentos tiver vivenciado. 
A quantidade de fichas de notificação refere-se ao número de atos 
violentos, independente do autor ser ou não a mesma pessoa. 

A ficha de notificação deve registrar um único evento. A pessoa que tenha sido vítima de mais de uma 
agressão em ocasiões diferentes e realizadas por autores diferentes, deve ter uma ficha preenchida para 
cada evento notificado. 

Indivíduos vítimas de violência doméstica e de violência autoprovocada devem ter preenchidas duas 
fichas, uma notificando a violência doméstica, e uma segunda notificando a tentativa de suicídio. 

57. Meio de Agressão 

É a forma pela qual a violência é exercida, alguns meios são específicos ao tipo de violência. Tipo de 
violência com meio de agressão diferente dos listados deve ser informado como “OUTROS” seguido da 
especificação. 

VIOLÊNCIA SEXUAL - Campos 58 e 59. 

 

58. Se ocorreu violência sexual, qual o tipo?  

Diz respeito ao tipo específico de violência sexual 
sofrida. Quando informar “OUTROS” é necessário 
especificar. 

 

 

 

 

INDEPENDE DA NATUREZA 
DA VIOLÊNCIA 

QUANDO O CAMPO 56 INFORMAR 
“NÃO” PARA A VIOLÊNCIA SEXUAL, 
PREENCHER OS CAMPOS 58 E 59 
COM “NÃO SE APLICA” 

SEMPRE QUE O CAMPO 56 INFORMAR 
VIOLÊNCIA SEXUAL ESTE CAMPO DEVE 
SER PREENCHIDO INDICANDO COM 
“SIM” O TIPO VIOLÊNCIA SEXUAL 
SOFRIDA 

RELACIONAMENTO 

SEXUAL COM MENORES 

DE 14 ANOS É ESTUPRO 

DE VULNERÁVEL 

independente do parceiro 

ou de consentimento 

OS CAMPOS 56, 57 E 58 ESTÃO SISTEMATIZADOS ORDENANDO A 

NATUREZA DA VIOLÊNCIA COM O TIPO E MEIO DE AGRESSÃO 



 

 



 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

59. Procedimento realizado 

Refere-se às etapas contidas no Protocolo de Diretrizes 
Terapêuticas para a Profilaxia pós-exposição de infecções sexualmente 
transmissíveis – IST, hepatites virais e vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV, do Ministério da Saúde. 

A execução ou não de cada um dos itens elencados irá 
depender do período transcorrido entre o ato violento e o 
atendimento, tipo de violência sofrida, se violência aguda ou crônica, 
sexo e idade.

ALGUNS PROCEDIMENTOS SÃO 
EXCLUSIVOS PARA AS PESSOAS 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL 
AGUDA. 
Devendo-se registrar “NÃO SE 
APLICA”, quando se tratar de 
outro tipo de violência. 

TODO DADO CONSISTENTE, COMPLETO E FIDEDIGNO, É 

CAPAZ DE GERAR INFORMAÇÃO DE RELEVÂNCIA NA 

CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 



 

 

DADOS DO PROVÁVEL AUTOR DA VIOLÊNCIA - Campos 60 a 64. 

 

60. Número de envolvidos 

Contabiliza o número de autor/autores exclusivamente. 

Casos de violência com mais de uma vítima requerem o 
preenchimento de uma ficha de notificação por vítima (ficha individual). Estes casos podem ser informados 
no campo de Observações ao final da ficha. 

61. Vínculo/ grau de parentesco com a pessoa atendida 

Informa o vínculo ou grau de parentesco entre o autor e a 
vítima. 

Quando o campo 60 informar “DOIS OU MAIS” autores, haverá mais de uma opção informada no 
campo 61. 

62. Sexo do provável autor da agressão 

Informa o sexo do(s) autor(es) da violência. 

Há casos em que o autor é pessoa desconhecida e a vítima sabe 
informar o sexo, devendo este ser registrado. 

 E há casos em que a vítima não consegue informar, e o acompanhante não tendo a informação deve-
se registrar a informação como “IGNORADO”. 

63. Suspeita de uso de álcool 

Se houver suspeita de o AUTOR estar sob efeito de álcool no ato de 
violência. 

64. Ciclo de vida do provável autor da violência 

A informação de idade do autor é obtida em processo de aproximação etária através do ciclo de vida, 
uma vez que a vítima pode desconhecer a idade exata do autor. As faixas etárias utilizadas na ficha de 
notificação são aquelas adotadas pelo Ministério da Saúde com base na OMS. 

NÚMERO DE AUTOR(ES) 

NAS VIOLÊNCIAS AUTOPROVOCADAS O 
NÚMERO DE AUTORES É SEMPRE “UM” 

VÍNCULO ENTRE AUTOR E VÍTIMA 

NAS VIOLÊNCIAS AUTOPROVOCADAS O 
VÍNCULO É SEMPRE A “PRÓPRIA PESSOA” 

SEXO DO(S) AUTOR(ES) 

NAS VIOLÊNCIAS AUTOPROVOCADAS O SEXO DO AUTOR 
É SEMPRE IGUAL AO SEXO DA VÍTIMA, NO CAMPO 13 

USO DE ÁLCOOL 
PELO(S) AUTOR(ES) 



 

 

Este campo requer apenas uma opção de escolha, então quando houver mais de um autor, a 
informação deve ser em relação ao autor principal.  

OS DADOS DO AUTOR DA VIOLÊNCIA 

FAVORECEM O DESENVOLVIMENTO DE 

ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO 

NAS VIOLÊNCIAS AUTOPROVOCADAS A FAIXA ETÁRIA 
AUTOR É SEMPRE IGUAL ÀQUELA DA IDADE DA VÍTIMA, 
INFORMADA NO CAMPO 12 



 

 

EVOLUÇÃO E ENCAMINHAMENTOS - Campos 65 e 69. 

 

65. Encaminhamentos 

Os encaminhamentos dizem respeito ao acionamento dos diversos integrantes da rede intersetorial 
na atenção às pessoas em situação de violência. Estes entes têm suas atribuições definidas na Política 
Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências - PNRMAV. A informação reflete a 
efetividade desta rede nas superintendências regionais de saúde. 

 O campo permite marcação de múltiplas opções e deve contemplar todos os encaminhamentos 
realizados, inclusive para os vários setores na saúde. 

66. Violência relacionada ao trabalho 

Refere-se à violência que acontece no ambiente de trabalho (típico) ou no trajeto de ida e volta. 

67. Se sim, foi emitida a Comunicação de Acidente do trabalho - CAT 

O preenchimento deste campo é previsto na legislação trabalhista. Os 
casos não relacionados devem ser “NÃO SE APLICA”. 

68. Circunstância da lesão 

Campo para informar o CID X específico do ato violento objeto da 
ficha de notificação. 

69. Data de Encerramento 

A ficha de notificação de violência interpessoal e autoprovocada é a única que não está vinculada a um 
processo de investigação. A violência na Saúde diz respeito à estruturação e garantia do cuidado. 

Este campo para a VIOLÊNCIA contempla a data da digitação da ficha de notificação no Sinan NET. 

CAT É UMA GARANTIA 
DE DIREITOS PARA O 
TRABALHADOR 

CID X POSSÍVEIS: V01 A Y 98 



 

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E OBSERVAÇÕES 

 

Informações complementares não contempladas anteriormente. Nome do acompanhante, telefone 
de contato do acompanhante, grau de parentesco/vínculo do acompanhante com a vítima. 

A ficha não contempla a informação de uso de álcool pela vítima, mas sendo esta informação 
relevante para o atendimento da pessoa, deve ser registrada neste campo. As informações complementares 
podem ser utilizadas pelas equipes de saúde e podem beneficiar o usuário com a qualificação do cuidado. 

Alguns campos que porventura não contemplem toda informação necessária, ou que não permitam 
inserção de informação, também devem ser acrescentadas neste campo (por exemplo CAMPO 33). 

A PORTARIA DE NOTIFICAÇÃO PREVÊ O 

PRAZO DE 24 HORAS PARA A VIOLÊNCIA 

SEXUAL E AS TENTATIVAS DE SUICÍDIO 

AS DEMAIS VIOLÊNCIAS TÊM PRAZO 

ESTABELECIDO DE 1 SEMANA. 



 

 

ANEXO BAIRROS/LOCALIDADES 
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